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	OBSERVAÇÕES


	Houve exibição de imagens.
Houve exibição de vídeo.

Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.

Há falha na gravação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Declaro aberta a reunião de audiência pública aprovada pelo Requerimento nº 292/2012 do Deputado Vanderley Macris, destinada a debater as dificuldades encontradas pelo Governo Federal para a conclusão das obras de transposição do Rio São Francisco.

Agradecemos a presença do Sr. Fernando Bezerra, Ministro de Estado da Integração Nacional, que já se encontra na nossa mesa. Agradeço em nome de todos os membros, Ministro, a sua presença nesta Comissão, que prontamente atendeu ao nosso convite.

Vou passar algumas orientações aos nobres Deputados e Deputadas, aos senhores e às senhoras presentes. Antes de iniciar, quero fazer os seguintes esclarecimentos de acordo com o Regimento Interno desta Casa, art. 256:

O tempo reservado para o Ministro convidado é de 20 minutos, prorrogáveis, não podendo ser aparteado. O tempo reservado a cada Deputado inscrito para interpelações, e poderá fazê-lo estritamente sobre o assunto, será de 3 minutos. O Ministro terá igual tempo para responder, facultadas a réplica e a tréplica, pelo mesmo prazo, vedado ao convidado interpelar qualquer dos presentes. Terão preferência no uso da palavra o autor do requerimento e os líderes, para comunicação de liderança.

Para tornar o debate mais proveitoso, a Presidência poderá agrupar os oradores por ordem de inscrição, concedendo-lhes a palavra subsequente. Neste caso, após falar um grupo de oradores, será dada a palavra ao convidado para responder a todos do mesmo grupo.

A lista de oradores já está disponível para as inscrições.

Passo, então, a palavra ao Exmo. Sr. Ministro Fernando Bezerra, Ministro de Estado da Integração Nacional.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Sr. Presidente, uma questão de ordem, art. 96, parágrafo único.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Pois não, Deputado.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Eu só queria perguntar a V.Exa. o seguinte: evidente, durante a minha exposição, eu tenho uma matéria da TV Bandeirantes que eu gostaria de expor com a presença do Ministro nesta Comissão. Quero saber de V.Exa. se haverá ou não possibilidade de eu ter essa matéria da TV Bandeirantes explicitada no telão da reunião da Comissão, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Nós estamos com a nossa equipe aqui envidando esforços para fazer o link da matéria. Essa matéria está disponível num site, nós estamos “linkando” para não incorrermos no risco de apresentar uma matéria sem a formalização dos direitos autorais. Uma vez esta matéria estando em link não haverá nenhum problema de ordem legal. Portanto, no momento oportuno, quando passarmos a palavra ao Deputado, exibiremos a matéria que V.Exa. solicitou.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Agradeço a V.Exa.

O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - Sr. Presidente, Deputado Edmar Arruda, Sr. Deputado Vanderlei Macris, que foi o autor (Falha na gravação.) Pois não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Só um minutinho. Nós estamos providenciando um microfone sem fio. Esses dias, nós fizemos aqui uma audiência com o pessoal das telecomunicações, e eu estava tão afoito nas discussões que eu pedi um telefone sem fio para o preletor. Ainda bem que para o Ministro nós pedimos um microfone sem fio! (Risos.) Está caindo o nosso som; peço ao pessoal técnico que nos ajude.

O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - Eu dizia da nossa satisfação em estar presente na tarde de hoje para trazer informações sobre o assunto que é tema desta reunião: as dificuldades encontradas pelo Governo Federal para a conclusão das obras de transposição do Rio São Francisco.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, gostaria, antes de entrarmos no tema, de procurar situar a razão principal para a implantação desse projeto de integração das bacias, que é oferecer segurança hídrica a mais de 12 milhões de pessoas no Nordeste brasileiro.

A importância deste tema fica ainda mais evidente quando a Região está enfrentando uma das mais severas estiagens. Os prognósticos feitos pelo CEMADEN e pelo INPE apontam que essa estiagem deverá ser uma das mais severas dos últimos 30 ou 40 anos, e que, portanto, temos que cuidar não só da obra da transposição, mas também de um conjunto de outras obras hídricas que estão sendo levadas a cabo pelo Ministério da Integração em parceria com Governos Estaduais e Prefeituras Municipais, um conjunto de obras que ampliam a oferta de água, qualificam e expandem a infraestrutura hídrica do Nordeste brasileiro.

(Segue-se exibição de imagens.)

Eu gostaria de chamar a primeira lâmina. É só para mostrar que, no presente momento, além da obra da transposição, o Ministério da Integração, com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento, recursos oriundos inicialmente do PAC 1 e, agora, do PAC 2, está destacando um conjunto de pelo menos 30 grandes intervenções formadas por barragens, adutoras, canais de água, que certamente vão contribuir para se ampliar a oferta de água, sobretudo no espaço do semiárido nordestino.

Para que se possa compreender a importância do projeto de transposição de bacias, aqui nós temos a apresentação dos dois eixos principais. O Eixo Norte faz a captação de água no Lago de Itaparica e a leva até a cidade de Monteiro, na Paraíba. Essa água, um pouco antes de atravessar a fronteira de Pernambuco com Paraíba, verte através do Ramal do Agreste e chega ao que nós chamamos de Adutora do Agreste, que é uma obra que vai levar água a 50 Municípios do Estado de Pernambuco, a região mais árida e de maior deficiência hídrica no Estado. Ela vai atender diretamente a mais de 2,5 milhões de pessoas.

Lá em Monteiro, as águas do Eixo Leste caem no leito do Rio Paraíba e vêm até a altura da Barragem de Acauã, onde se construirá outro canal de água que nós chamamos de Vertentes Litorâneas, levando-se água para toda a região do agreste, bem como para a região metropolitana de João Pessoa.

O Eixo Norte faz a captação de água na cidade de Cabrobó e atravessa todo o território do Estado de Pernambuco. Na cidade de Jati, já no Ceará, ele tem a primeira derivação para uma outra grande obra que nós chamamos de CAC, ou Cinturão das Águas Cearenses, e prossegue com as obras de transposição até se chegar ao Estado do Rio Grande do Norte.

Nesta primeira etapa, as águas vão chegar à região de São José de Piranhas, no Estado da Paraíba; depois, no leito do Rio Piranhas, chegará até o Rio Grande do Norte. 

Portanto, esta é a visão dos dois eixos da obra da transposição, considerando-se a ligação que esses dois eixos têm com outras obras que estão sendo iniciadas. 

Destacamos aqui outra obra também do PAC, o Eixão das Águas, que faz a captação da água da barragem do Açude do Castanhão e a leva à região metropolitana de Fortaleza e até ao complexo portuário de Pecém. 

Em relação ao Eixão das Águas, estamos na última etapa para sua implantação, e devemos concluí-la em setembro deste ano. Portanto, quando a obra da transposição for concluída no Eixo Norte, nós teremos água já chegando a toda a extensão do território do Estado do Ceará. Ou seja, a água da transposição já servirá à região metropolitana de Fortaleza e ao complexo portuário de Pecém. 

Antes do início desta audiência, eu conversava com o Presidente, Deputado Edmar Arruda, a fim de mostrar como a Presidenta Dilma, já no início do seu Governo, priorizou as obras de ampliação de oferta de água e de qualificação e expansão da infraestrutura hídrica no semiárido nordestino. E trazemos alguns números: de 2007 a 2010, no PAC 1, foram desembolsados e gastos nessa ação pouco mais de 7 bilhões de reais; no PAC 2, alocamos aproximadamente 14 bilhões e 400 milhões reais com oferta de água em todo o território nacional.

Esses números aqui em cima valem para todo o território nacional. 

Temos aqui os valores que foram pagos em 2011 e 2012. Já desembolsamos 2 bilhões e 600 milhões de reais em ações de infraestrutura hídrica ou de ampliação de oferta de água. E temos ainda disponível, até 2014, mais 14 bilhões e 487 milhões de reais. 

Aqui é para destacar que, em infraestrutura hídrica, de 2007 até 2015 o Governo da União está priorizando e alocando no PAC, nas fases 1 e 2, algo em torno de 25 bilhões de reais. Destacamos que essa priorização para o semiárido foi conferida não agora, por causa da seca, mas em função da decisão da Presidenta Dilma, no início do ano passado, de universalizar o acesso a água em todo o território nacional, mas conferindo prioridade da universalização do acesso a água no semiárido nordestino. 

Percebam os senhores que, em relação apenas ao semiárido do Nordeste, de 2007 a 2010, dos 7 bilhões, 5 bilhões foram investidos, correspondendo aproximadamente a 65% dos investimentos em oferta de recursos hídricos. Já no PAC 2, se pegarmos o total dos recursos que foram ou estão sendo alocados para o semiárido, do total de 14 bilhões e 400 milhões, foram destinados ao semiárido mais de 12 bilhões e 600 milhões de reais. Quer dizer que mais de 85% dos recursos do PAC nessa segunda fase foram priorizados para investimentos no semiárido, no Nordeste. 

Aqui vemos os principais órgãos de execução do PAC 2: o Ministério, diretamente, que executa a obra da transposição orçada — e como os senhores estão vendo aqui, temos ainda 6 bilhões; e já investimos nela aproximadamente 2 bilhões de reais, mais os 900 já investidos até aqui; o Departamento de Obras Hídricas, que celebra os convênios com governos estaduais e municipais; a Secretaria Nacional de Irrigação; e os 2 braços de execução do Ministério, que são o DNOCS e a CODEVASF. 

Aqui nós temos no PAC total para o semiárido, por meio do DNOCS, investimentos de mais de 2 bilhões e 300 milhões de reais; e a CODEVASF conta com investimentos de mais de 4 bilhões e 800 milhões de reais.

É importante dizer que aqui estão incluídos investimentos em saneamento, irrigação e oferta de recursos hídricos. Esses são todos os investimentos que estão incluídos nessa ação.

Para melhor compreensão dos Srs. Deputados, aqui nós comentamos os principais eixos da transposição; e comentamos também as obras que dialogam com cada eixo. Então, aqui, no Eixo Leste, nós temos uma obra também que está sendo executada pelo DNOCS, que é a Adutora do Pajeú, que vai levar água desde o São Francisco até a cidade de Serra Talhada, ou até a cidade de Afogados da Ingazeira, chegando; depois, na sua segunda etapa, a São José do Egito; e vai chegar até Taperoá, na Paraíba, que é a última cidade a ser beneficiada pela Adutora do Pajeú. 

Nós estamos executando a primeira etapa, que é esse segmento em azul. Em relação à segunda etapa, nós estamos dando a ordem de serviço para a primeira fase da segunda etapa, que pega a água aqui, na altura de Afogados da Ingazeira, e a leva até Taperoá. E a segunda fase da segunda etapa são esses ramais, que vão levar água para diversas cidades pernambucanas. Essa é uma obra que está em execução. A primeira etapa já tem quase 45% da obra executada.

Uma outra obra importante que sai do canal do Eixo Norte é o Ramal do Agreste e Adutora do Agreste. Vamos abrir aqui, no Ramal do Agreste. Após a cidade de Sertânia, nós estamos iniciando a licitação dessa obra, agora em julho, do Ramal do Agreste. A Adutora do Agreste já iniciou a sua fase de obras, de execução de ações. O convênio é com o Governo de Pernambuco, e já está em fase de licitação a aquisição de tubos e equipamentos para a Adutora do Agreste. A Adutora do Agreste vai levar água desde o Eixo Leste a 50 cidades pernambucanas.

Então, nós também temos uma primeira fase e uma segunda fase. A primeira fase é essa em azul mais escuro, e a segunda parte é essa em verde, que sai daqui, neste gráfico.

Portanto, essas são as duas grandes obras que dialogam com o canal do Eixo Leste, da transposição. 

Temos aqui a Paraíba — eu falava há pouco que ela  chega até a cidade de Monteiro. Após a cidade de Monteiro, a água cai no leito do Rio Paraíba e vai até a Barragem de Acauã; e lá nós temos a construção de outro canal, que é uma vertente litorânea. Vamos clicar aqui na vertente litorânea. Eis aqui Monteiro. Aqui está o leito do Rio Paraíba, e aqui nós temos a obra que nós chamamos de Vertente Litorânea. Essa obra está começando agora em junho. Já tem o canteiro instalado. É uma obra cujo investimento está estimado em aproximadamente 800 milhões de reais. É outra obra que será receptora da obra da transposição.

Vamos ao Eixo Norte. O Eixo Norte pega em Cabrobó, leva água até Jati, no Ceará. E, depois, nessa fase que está prevista para o PAC 2, ela chega aqui a São José de Piranhas, na Paraíba. Ela leva água do Piranhas, e do Piranhas vai para o Açu, já chegando no Rio Grande do Norte.

Vamos clicar aqui no Cinturão das Águas para ver outra obra complementar à transposição, na altura da cidade do Jati, em convênio com o Governo do Ceará. Nós teremos um canal de aproximadamente 150 quilômetros que vai levar água às cidades de Crato, Juazeiro do Norte; e termina essa sua primeira fase em Nova Olinda. Então, essa é outra grande obra de reforço de infraestrutura hídrica para o semiárido cearense.

Aqui nós poderíamos também apresentar outra obra a que eu me referia, que é o Eixão das Águas. Essa é uma obra construída com recursos do PAC, do Governo do Estado do Ceará. Essa obra está agora na fase de implantação da sua última etapa, a Etapa 5, que vai colocar água do Castanhão lá no complexo industrial e portuário de Pecém. Mas é o Castanhão que vai receber as águas do São Francisco do Eixo Norte. Portanto, quando o Eixo Norte terminar, a água poderá estar sendo ofertada já para toda a região metropolitana de Fortaleza e para todo o complexo industrial que se monta no Porto de Pecém.

E aqui, entrando agora já no tema da nossa reunião sobre os valores de investimento para a implantação do Eixo Norte e do Eixo Leste da transposição do São Francisco. A obra está estimada em 8 bilhões e 200 milhões, valores da data de hoje, quando nós estamos falando. Os contratos que nós temos em curso fazem o seu aniversário entre o mês de abril e o mês de junho. Então, nós estamos nos referindo a reais de abril e maio de 2012. E esses valores é que estão aqui expressos; falam de reais de 2012 nas datas de aniversário dos contratos. Portanto, enquanto a obra está implantada, ela certamente terá os reajustes contratuais em cima desses valores. Então, ela está estimada em 8 bilhões e 200 milhões. 

Aqui nós destacamos os principais componentes da obra. Supervisão e gerenciamento, 400 milhões; a parte de obras civis, em torno de 6 milhões; a parte eletromecânica, as bombas, os equipamentos, as subestações, em aproximadamente 700 milhões. Para a parte de meio ambiente nós temos 38 planos básicos ambientais, que nós chamamos de Compensações Socioambientais. Então, aqui nós temos quase 12% de Compensação Socioambiental, importando um valor de quase 1 bilhão de reais. E temos a parte dos projetos executivos estimada em 76 milhões de reais.

Essa é, portanto, digamos a fotografia do custo da obra e como esse custo se divide nos seus principais componentes.

Aqui nós dividimos um pouco para dar uma informação dessa compensação ambiental, para saber quais são os principais componentes da compensação ambiental. Nós temos os programas de liberação das faixas da obra, os programas de compromisso de compensações socioeconômicas, 244 milhões; os programas de gestão, conservação e monitoramento, 230 milhões; e os demais programas relacionados à operação e à linha de transmissão. Portanto, esses são os principais componentes.

Eu queria destacar — no final eu vou de novo voltar a este tema — que um dos principais itens é levar água para as comunidades que estão no entorno dos 2 grandes eixos. Por definição das compensações socioambientais, estabeleceu-se um raio, a partir do eixo do Canal Leste e do Canal Norte, de 5 quilômetros, para que todas as comunidades que estejam nesse raio possam receber água encanada, por meio de sistemas de abastecimento de água simplificado. E são 256 comunidades que serão beneficiadas, com uma população de aproximadamente 35 mil pessoas.

Nesta semana, a Presidenta Dilma nos autorizou a realizar levantamentos e estudos para saber o custo para ampliar esse raio para mais 5 e para mais 10 quilômetros. Queremos saber quanto é que seria o custo adicional para levar água às comunidades vizinhas dos 2 grandes eixos: o Eixo Norte e o Eixo Leste.

Aqui é como se encontra hoje — estamos falando das ações realizadas até este mês de maio. Então, nós já temos executados 36% do empreendimento. Do projeto executivo, praticamente 90%. Temos alguns detalhes do projeto executivo ainda a serem concluídos. Vamos voltar a esse tema mais adiante. 

Quanto ao item Supervisão e Gerenciamento, temos 51% já realizados. Das obras civis, 30%. Da parte eletromecânica, 70%, porque diversos equipamentos e bombas já foram adquiridos. Estão sendo armazenados e guardados para serem colocados, assim que as obras civis avançarem. E, em relação à parte ambiental, temos 36% das ações de compensação ambiental já executados.

Aqui é para dar uma ideia de quantas pessoas a obra está mobilizando, quantas pessoas nós temos nas mais diversas frentes de serviço. Primeiro, nós temos as obras civis, que são essas destacadas, lote a lote. Nesse slide demonstramos a situação de cada lote. Nós temos, por exemplo, a captação de água do Eixo Norte, que está em andamento. O Exército deve concluir a captação de água no mês do julho. Aqui está como se encontra cada lote, quantas pessoas estão mobilizadas em cada um desses lotes e o total. Portanto, nas frentes de obras civis nós temos aproximadamente 3.659 pessoas num turno; e, no segundo turno, 234, com o total de 3.893 pessoas nas frentes de obras civis. 

Depois, nós temos a parte eletromecânica: pessoas que estão guardando o equipamento e oferecendo manutenção aos equipamentos já recepcionados pelo Ministério da Integração. Na gerenciadora, há 122 pessoas alocadas. Na parte de meio ambiente, executando os 38 PBAs a que me referi, nós temos mais 179 pessoas. Na parte da supervisão, mais 97 pessoas. Na parte contratada pelas empresas projetistas, que estão concluindo e finalizando a entrega e o detalhamento dos projetos executivos, há mais 233 pessoas. Então, nós temos hoje o total de 4.545 pessoas mobilizadas nas obras da transposição do São Francisco. 

Quando a Presidenta Dilma visitou a cidade de Floresta e a cidade de Juazeiro do Norte, no mês de fevereiro, nós tínhamos um pouco menos do que 3.500 pessoas. Portanto, já temos quase 1.100 pessoas a mais desde a data da visita da Presidenta, o que traduz esse início do processo de remobilização. Nós estamos fazendo essa etapa de remobilização da obra da transposição do São Francisco e vocês agora vão entender onde nós estamos vencendo as principais dificuldades para que a obra possa, até o final do ano, estar em ritmo pleno, com todas as frentes de serviço contratadas. 

A licitação que está se iniciando agora em junho e vai até setembro refere-se aos saldos remanescentes de obra. O que é isso? Os projetos executivos ficaram prontos, e a obra não cabia mais nos contratos porque houve alterações em determinados lotes — alterações substanciais. A recomendação da Presidenta Dilma foi no sentido de não autorizar aditivos superiores a 25%. Então, praticamente todos os contratos foram sujeitos a aditivos supressivos e à negociação, o que ensejou, portanto, a necessidade de contratação dos saldos remanescentes. Nós já encerramos a fase de negociação dos contratos existentes. Temos, portanto, essa fase finalizada; e temos essas frentes de serviço abertas.

Percebam que nós temos apenas 4 lotes paralisados. Os demais lotes têm frentes abertas, uns com mais frentes do que outros, porque isso depende da negociação que foi alvo da celebração desses aditivos supressivos. A fase mais difícil, já respondendo à indagação do requerimento, foi justamente para evitar que essa relicitação inclua itens que estejam nos contratos em vigor. Você tem que fazer todo um levantamento em campo. Então, desde o final de dezembro, nós estamos conferindo em campo tudo o que foi feito com o apoio das supervisoras, das gerenciadoras, para que possamos ter objetos distintos entre os contratos em vigor e os objetos dos contratos que serão alvo das licitações dos saldos remanescentes. Além disso, todo esse trabalho precisa ser acompanhado pelos órgãos de controle, não só pela CGU, mas também pelo Tribunal de Contas da União. 

Quero aqui, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, registrar a parceria estreita que o Ministério da Integração tem celebrado com o Tribunal de Contas da União. O Ministro Raimundo Carreiro, que é o relator das obras da transposição naquela casa de contas, tem estabelecido grupos de trabalho, em que os técnicos do Ministério têm tirado muitas dúvidas e têm contado com a inteligência, o apoio e o respaldo do Tribunal de Contas, para aperfeiçarem as nossas rotinas e corrigirem eventuais omissões ou erros em contratos ou editais de licitação. 

Recentemente, tivemos aprovado pelo Pleno do Tribunal de Contas da União edital ajustado para a contratação do Lote 5. Abrimos, no dia de ontem, uma etapa importante para que possamos viabilizar a conclusão do Eixo Norte. Em relação ao Lote 5, obra estimada em quase 700 milhões, tivemos ontem a alegria de abrir as propostas de técnica e preço, começando pelas propostas técnicas de 13 empreiteiras. Vamos concluir o processo licitatório até o início de julho. Portanto, até o segundo semestre, estaremos abrindo uma das maiores frentes de serviço de toda a obra da transposição.

Por isso, quero aqui compartilhar com esta Casa e com esta Comissão que o Ministério da Integração afirmou que o processo de remobilização da obra está sendo realizado e concretizado. Nós acreditamos que até dezembro teremos em torno de 6.500 pessoas mobilizadas na obra da transposição, o que vai assegurar os cronogramas pactuados com a Presidenta da República. A entrega do Eixo Leste será no final de 2014, e a entrega do Eixo Norte será no segundo semestre de 2015.

Aqui apresentamos como vamos, daqui para frente, assim que concluirmos a licitação dos saldos remanescentes, preparar a lógica de acompanhamento, de monitoramento e de fiscalização da obra de transposição, que não será mais por lotes. Vocês se recordam de que eram 16 lotes, incluindo os dois do Exército, ou seja, 16 frentes de serviço. Nós vamos ter, agora, 6 frentes de serviço, reduzindo a obra para dar mais racionalidade e termos, em vez de 16 empresas supervisoras, apenas 6, e, com tudo isso, buscando racionalizar e dar mais velocidade à execução e implementação da obra.

Vamos ter no Eixo Leste 3 metas. A Meta 1, que chamamos de piloto, faz a captação da água no Lago de Itaparica e a leva até a Barragem de Areias, a aproximadamente 16 quilômetros. Vamos aproveitar essa etapa piloto para fazer testes de equipamentos, para treinar o pessoal, os bombeiros e aqueles que vão depois trabalhar com todos os dois grandes eixos — o Norte e o Leste.

A Meta 2 Leste sai de Areias e vai até a Barragem de Barro Branco, de onde sangra para o Ramal do Agreste. Essa meta tem sua conclusão prevista para o terceiro trimestre de 2014. A conclusão da meta piloto é para o final deste ano, dezembro.

Aqui estão os valores e como se encontra cada meta. Eu não passei a imagem da meta anterior; peço que a imagem volte, para eu falar da Meta 1 Leste. (Pausa.) 

Pode-se verificar que 74% estão concluídos. Falta executar, até dezembro, 26% dela. Dos contratos que tenho em mão, já estão executados 81%. Só vou precisar licitar mais 29 milhões de reais, saldo remanescente, como a transparência indica. Esse edital, o primeiro de saldo remanescente, vai ser lançado em junho e vai servir de piloto para todas as outras licitações de saldo remanescente. O primeiro saldo remanescente será licitado em junho.

A Meta 2 Leste segue a mesma lógica. Já tenho 52% da meta executada. Do que eu tenho em já contrato assinado, estão 66% executados. Vou precisar licitar como remanescentes ainda 522 milhões de reais. E essa licitação vai ser feita em agosto deste ano; saldo remanescente da Meta 2 Leste. O edital será lançado em agosto deste ano, e a meta deve ser concluída no terceiro trimestre de 2014.

Da Meta 3 Leste, que deixa água em Monteiro, que seria a etapa final do Eixo Leste da transposição, aproximadamente 30% estão executados. Do que está contratado, renegociado, são 62%; e vou precisar ainda licitar 225 milhões de reais. Esse edital está previsto para setembro de 2012. Em setembro de 2012, vamos licitar.

O maior problema — e aqui já falando de problemas — é o detalhamento do túnel que atravessa a saída da cidade de Monteiro. O projeto executivo está fazendo o detalhamento desse túnel que vai ser implantado na cidade de Monteiro.

No Eixo Norte, a Meta 1 Norte faz a captação de água na altura de Cabrobó, e vamos colocar essa água em Jati, no Ceará. Estão executados 36% da meta como um todo. Do que eu tenho contratado, contratos com frentes de serviços em aberto, 49% já estão executados. Mas vou precisar licitar um saldo remanescente para essa meta de 679 milhões de reais. Esse edital vai ser lançado em julho. E a meta é chegar com água ao Ceará, até a cidade de Jati, no terceiro trimestre de 2014. A água chega ao Ceará também em 2014, nesse primeiro trecho, nessa primeira meta, que nós chamamos de Meta 1 Norte, ou Meta 1 do Eixo Norte.

A segunda meta, a Meta 2 do Eixo Norte, coincide com a licitação do Lote 5. Essa é uma meta formada por barragens; são barragens sucessivas, uma atrás da outra, que vão levar a água. Não haverá canal nesse trecho. São barragens sucessivas levando a água que vai descer em Jati. Essa meta é a que estamos licitando. Vamos contratar, não licitar. Vamos contratar em julho, e as obras já se iniciam a partir do mês de agosto. Não há saldo remanescente, e nós temos um valor de 852 milhões de reais, porque já há equipamentos comprados para algumas dessas barragens. Esse valor já executado de 60 milhões de reais se refere a equipamentos hidromecânicos, equipamentos elétricos adquiridos para essas barragens; serão 7 barragens implantadas nesse trecho.

Finalmente, a Meta 3 Norte, que vai levar água até o território da Paraíba. Dessa meta nós já temos 26% executados. Do que nós contratamos, temos 35%. Essa Meta, como um todo, é de 1 bilhão e 785 milhões de reais. Já pagamos 447 milhões, e é preciso licitar mais 503 milhões, para concluir esta meta. Essa licitação está prevista para setembro de 2012.

Queremos entregar esta meta no segundo semestre de 2015. Esta meta é a que envolve os túneis — Cuncas I e Cuncas II — e que envolve também um aqueduto. Nós estamos cancelando o aqueduto, para transformar isso em canal, a fim de baratear a obra. Esse é um dos pontos que estamos em negociação com o Tribunal de Contas da União, porque não vamos detalhar o projeto executivo do projeto básico que foi realizado e estamos demonstrando a economicidade disso. Vamos fazer outra opção de engenharia, para que possamos reduzir o custo da obra.

Essas são as informações que nós gostaríamos de prestar a esta Comissão, sobre as dificuldades que temos encontrado para poder partir com plena carga para a obra da transposição.

Eu diria, Sr. Presidente, mais uma vez, que estamos encerrando a parte mais penosa, a parte mais difícil, que foi a parte das negociações, a parte da conclusão ou avanço dos projetos executivos, que indicaram que os contratos celebrados não atendiam à necessidade de execução da obra. Estamos agora na etapa final, que é a da licitação dos saldos remanescentes. 

O Ministério da Integração tem a firme expectativa de concluir todo esse processo licitatório até o fim deste ano, para que, até dezembro, todas as frentes de serviço possam estar abertas, todas as obras tenham sido iniciadas, conforme as metas aqui explicitadas.

Quero aqui dizer, e com muita segurança, que todas essas obras podem ser executadas no prazo máximo de 24 meses. Em princípio, tanto as do Eixo Leste quanto as do Eixo Norte poderão ser concluídas e entregues até dezembro de 2014. Mas nós não podemos fazer essa afirmação. Por enquanto, preferimos trabalhar com o que foi pactuado com a Presidenta: o Eixo Leste, para o final de 2014, e o Eixo Norte, para o segundo semestre de 2015. Mas estamos trabalhando para tentar antecipar todas essas metas no sentido de podermos, o mais rapidamente possível, ampliar a oferta de água no semiárido nordestino. 

Acho que, diante do quadro que está aí colocado, não existem mais questionamentos sobre a obra da transposição. O questionamento agora é sobre a velocidade que a obra tem que ter para que a água possa chegar de forma mais célere a seu destino final, para suprir aquela região, que hoje vem sendo severamente castigada.

Finalmente, apenas para ilustrar, quero, rapidamente, mostrar as diversas bacias hidrográficas que vão ser contempladas com os 2 eixos. O Eixo Leste contempla todas essas bacias, inclusive a Bacia do Ipojuca, que pega a água no Sertão do Moxotó e a leva até o litoral de Pernambuco. Quanto ao Ipojuca, boa parte do seu trecho vai ser perenizada com as águas da transposição do São Francisco. Portanto, essa é uma nova realidade, do ponto de vista hídrico, para o Estado de Pernambuco.

E, sobre o Eixo Norte, temos uma malha de rios, sobretudo na Paraíba, no Rio Grande do Norte e no Ceará, que vai ser mãe de muitas obras. A partir da transposição, nós vamos poder fazer muitas outras obras hídricas — adutoras, canais, barramentos, etc. — que vão ampliar muito a segurança hídrica do Nordeste brasileiro.

Aqui vemos algumas fotos ilustrativas de cada um dos trechos das obras. Como nós dissemos, temos frentes de serviço em todos os lotes, com exceção de  quatro. Há lotes com mais mobilização do que outros.

Aqui vemos as obras dos túneis, os Cuncas, onde tivemos um acidente em setembro, quando uma parte do emboque do Túnel Cuncas 1 solapou. Estamos concluindo o trabalho com o IPT de São Paulo, e muito animados com a solução de engenharia. Esse é um dos caminhos críticos para a entrega da obra em 2014. Estamos nos animando com a solução proposta, e talvez possamos antecipar o cronograma de execução da obra dos Túneis Cuncas 1 e Cuncas 2.

Aqui, só para que tenham uma ideia, vamos apertar na etapa piloto, que ficará pronta em dezembro. Quando entregarmos essa etapa piloto de 16 quilômetros, teremos todas as comunidades a serem beneficiadas. Essas são comunidades que estão no eixo de 5 quilômetros do canal. Identificamos aqui que temos aproximadamente 12 comunidades a serem beneficiadas nessa primeira etapa do canal. E vamos apertar uma outra, no Eixo Norte: na primeira meta desse eixo, todas as comunidades aqui apontadas serão beneficiadas com água do canal da transposição. Repito: são 256 comunidades rurais que serão atendidas num eixo de 5 quilômetros. Estamos agora avançando nos estudos, contratando projetos para mais 5 e mais 10, a fim de chegarmos a um raio de 15 quilômetros e sabermos o custo de levar água às comunidades que estejam nesse raio de 15 quilômetros a partir dos 2 eixos, dos 2 canais da transposição.

Finalmente, há algo muito discutido: as reestimativas dos custos da transposição. Os números divulgados pelo Ministério da Integração foram estes em tela. Em 2007, quando se partiu para a construção da obra, o custo foi de 4 bilhões e 800 milhões de reais. Em agosto de 2011, já na nossa gestão, reestimamos o custo da obra para 6 bilhões e 900 milhões, aproximadamente 7 bilhões de reais. E agora, recentemente, com a finalização dos projetos executivos, estamos estimando a obra em 8 bilhões e 200 milhões de reais.

É importante que os senhores entendam que nem tudo foi reajuste de preços, aditivos ou discrepâncias entre projeto básico e projeto executivo. Uma boa parte, a principal desse custo, é de reajustes contratuais no período. De 2007 a 2012, já temos mais de 30% de reajuste contratual. O grande número que está aqui, embutido, é do reajuste contratual da obra, inferior, como eu disse, em agosto, à correção dos índices de preços, como, por exemplo, o INCC. Enquanto se tem 30% ou 35% em um índice, por outro tem-se 38%, 39%. Portanto, a primeira razão é a correção de preços, fruto dos indicadores previstos nos contratos. 

A segunda são os custos ambientais. Quando a obra partiu, a estimativa de compensação socioambiental era da ordem de pouco mais de 400 milhões de reais; hoje, a obra já tem um custo de compensação ambiental de quase 1 bilhão de reais. Então, mais de 400 milhões foram de intervenções de compensação socioambiental para renovação das licenças. Por exemplo, quando nós partimos, ainda não tínhamos ideia precisa e clara de quantas seriam as áreas das Vilas de Produção Rural (VPRs). Vamos implantar 17 — corrija-me, Marcelo, se for preciso — delas. Então não se tinha ideia de quantas famílias de fato seriam relocadas, porque são famílias que estavam assentadas onde passou o canal. Por exemplo: nós tínhamos previsto, para desapropriação, alguma coisa como 40 milhões de reais, mas a desapropriação vai chegar a 100 milhões de reais. Aí o pessoal diz: “Então, exageraram na desapropriação.” Nós estamos levando estas informações para o Tribunal de Contas da União: foram 1.800 propriedades desapropriadas. Mil e oitocentas propriedades. Se pegarem o que já pagamos e o que foi desapropriado, vão chegar a um custo médio de propriedade de 1.800 reais. Mil e oitocentos reais. O valor de 1 hectare no Semiárido nordestino varia de 300 a 500 reais. Então, uma benfeitoria, uma cerca, de uma casa, não está custando nem 1.500 reais. 


Quero também dizer que, de todas essas desapropriações, 1.200 foram feitas de forma judicial, homologada pela Justiça Federal. Fizemos por um valor, e a Justiça Federal mandou corrigir, porque o valor estava muito baixo. 


Então, essas informações estão chegando e estão sendo explicitadas. Estamos, como disse no início, buscando maior aproximação, integração com os auditores do Tribunal de Contas, para mostrar as dificuldades. Porque inicialmente estimava-se que seriam desapropriados 24 mil hectares, mas precisamos de mais área para as Vilas de Produção Rural. E nós estamos, na realidade, desapropriando quase 33 mil hectares, 9 mil hectares a mais. Essas coisas todas ocorrem na execução da obra. Então, o custo socioambiental se elevou em mais de 400 milhões. O custo de desapropriação também foi superior àquele estimado inicialmente. E certamente também os custos relativos à construção civil, em função das mudanças que ocorreram entre o projeto executivo e o projeto básico. 


Esses foram os três grandes números divulgados pelo Governo Federal e pelo Ministério da Integração. E me parece que, feitas essas considerações e avaliações, todos eles são justificáveis, em função da realidade que se encontrou em campo para a execução de uma obra tão grandiosa e tão importante como é a obra de integração da Bacia do São Francisco, que vai oferecer mais segurança hídrica ao Nordeste Setentrional.


Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Quero agradecer pela exposição ao Ministro.


Passaremos agora ao debate. 


Concedo a palavra ao autor do requerimento, Deputado Vanderlei Macris, e pergunto a S.Exa. se deseja apresentar o vídeo antes de iniciar a sua fala.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Sr. Presidente, peço que, ao final da minha fala, seja apresentado o vídeo. Depois da minha última pergunta eu apresento o vídeo e passamos às perguntas.


Posso iniciar, Sr. Presidente?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - V.Exa. está com a palavra, Deputado.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Sr. Presidente, nobres colegas, Sr. Ministro Fernando Bezerra, primeiro eu gostaria muito de agradecer a S.Exa. pela presença, oportunidade em que, convidado, poderá evidentemente responder aos questionamentos e esclarecer as dúvidas, especialmente para nós, Deputados da Oposição, que recebemos as informações sobre o andamento de uma das obras mais importantes do PAC e mais importantes do Governo, que é a transposição das águas do Rio São Francisco.


Sr. Ministro, eu gostaria de deixar muito claro para V.Exa. que aqui vai se manifestar rapidamente, até em função dos esclarecimentos, muitos deles já satisfatórios, um Deputado de Oposição que tem a obrigação, em virtude da própria atuação parlamentar, de fiscalizar. E, sendo desta Comissão específica, que é de Fiscalização e Controle, é nossa responsabilidade, em função da sua presença aqui, questioná-lo sobre eventuais dúvidas que possamos ter em relação a essa obra importante.

Primeiro, Sr. Ministro, eu queria fazer uma rápida consideração sobre o que acontece com essa obra. Não vou aqui debater nem mesmo o detalhe, do ponto de vista da lógica e do mérito da questão, até porque não cabe aqui a discussão do mérito, até porque trabalhar no sentido de viabilizar a adequação daquelas comunidades das Regiões Norte e Nordeste, principalmente, para que tenham acesso à água é algo que sempre foi perseguido por muitos governos e por décadas neste País. Então, não vai ser feita aqui a discussão sobre o mérito dessa questão. Todos nós entendemos a necessidade de uma atuação do Governo brasileiro nessa direção.


Pois bem. Dito isso, quero dizer que minha primeira consideração em relação ao assunto é a de que V.Exa. entra no bonde andando. Esse projeto vem de algum tempo. Já passaram vários Ministros — quatro Ministros —, por essa obra, começando por Ciro Gomes, além de Pedro Brito, Geddel Vieira Lima e V.Exa., a partir de 2011...


O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - João Santana também foi Ministro da Integração Nacional, depois de Geddel Vieira Lima.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - João Santana também. Exatamente.


Portanto, veja V.Exa., Sr. Ministro, que esse processo vem lá de trás, de uma proposta, de um projeto que na minha concepção foi muito mal encaminhado. Chego a dizer, a afirmar — e esta é uma consideração pessoal — que houve falta de planejamento, que houve desídia com o dinheiro público e que houve falta de capacidade de gestão.

Essas são as minhas considerações iniciais sobre um projeto dessa magnitude. Primeiro, em função da demora na realização da obra. Quer dizer, uma obra que foi anunciada lá atrás, muito mais com considerações de ordem política, que se prestou num determinado momento a ser uma obra de interesse meramente eleitoral — num primeiro momento —, foi anunciada aos quatro ventos que seria uma obra de interesse da sociedade. Não vou discutir o mérito disso, mas naquele momento ela serviu para a alavancagem de ações de interesse puramente eleitoral. E por trás não havia nenhum tipo de projeto mais adequado — e isso foi mostrado, está comprovado hoje, depois desses anos todos —, principalmente em relação a um discurso de valor. Na época, falava-se em 4,8 bilhões, como V.Exa. acaba de explicitar; depois, em 6,9 bilhões; e, agora, em 8,2 bilhões de reais. Quer dizer, há total falta de planejamento. 

Não houve nenhuma preocupação nesse sentido, naquele momento. Agora, sim, V.Exa. traz dados reais do que está acontecendo, do detalhamento: projeto executivo, em quanto vai ficar cada obra, quando ficará pronta e tal. Depois de tanta perda de tempo e de dinheiro... Porque foi planejada por determinado valor, e hoje vemos que ele quase dobrou. São 70%... Por sinal, a minha primeira pergunta, Sr. Ministro, é a seguinte: se V.Exa. acaba de dizer que a Presidente Dilma não autoriza um aditamento de mais de 25%, por que essa obra, de 2007 para cá, passou de 4,8 bilhões para 8,2 bilhões, ou seja, teve 70% de aumento? É uma dúvida que, na minha cabeça, ainda não ficou bem resolvida. Se não há possibilidade de aumento em mais de 25%, como houve aumento de 70% de lá para cá?

Então, Sr. Ministro, essa era a consideração que eu gostaria de fazer sobre esse assunto. Evidentemente, foi publicado que a renegociação de preços com as construtoras provocou a diminuição no ritmo de cinco lotes, a partir de 19 de abril, e a paralisação das obras em outros quatro lotes. Isso lá atrás. V.Exa., à época, comentou ser prematuro dizer “novo valor da obra”, até por responsabilidade, acrescentando que todas as negociações deveriam estar concluídas até junho de 2011. Essa foi uma afirmativa de V.Exa. Até o final de 2010, o Governo Federal tinha um orçamento de 5 bilhões para as obras e de mais 1 bilhão de gastos no programa de revitalização. 


Então, eu pergunto a V.Exa.: agora V.Exa. já tem essa estimativa, de quanto afinal vai custar essa obra? Em relação a esses 8,2 bilhões de reais, V.Exa. afirma hoje que é o resultado final dessa empreitada em que se envolveu? Depois de tantos Ministros terem passado pelo Ministério e de tanto tempo decorrido, com essas mudanças de projetos, de datas e de recursos orçamentários para essa obra, V.Exa. consegue afirmar aqui, hoje, que esses 8,2 bilhões serão os números finais dessa obra?


À época, várias empreiteiras renunciaram aos contratos, e V.Exa. comentou: “É melhor fazer uma nova concorrência porque o termo aditivo deixaria a obra num valor muito mais alto.” Foi uma afirmativa...


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - “O melhor é fazer uma nova concorrência porque o termo aditivo deixaria a obra num valor muito mais alto.”
A pergunta é a seguinte: todas as empreiteiras que renunciaram aos contratos já foram substituídas? E aquelas que queriam só tocar as obras mediante renegociação contratual? 

V.Exa. disse que as renegociações contratuais com boa parte delas já foram finalizadas. Isso já terminou? Existem ainda? E quais contratos, desses lotes todos, ainda estão em renegociação? Quanto essas renegociações custaram aos cofres públicos?


Outra questão, Sr. Ministro, que eu acho importante deixarmos esclarecida — e esse foi o objetivo do nosso requerimento, até porque o requerimento foi fruto de uma presença nossa num dos lotes da transposição — é em relação ao Eixo Leste. Inicialmente, a expectativa era de que toda a obra fosse concluída até 2010. A previsão era de que o Eixo Leste seria finalizado em dezembro de 2012, enquanto o Eixo Norte deveria ficar pronto em dezembro de 2013. Essas datas, que V.Exa. também afirmou, são datas finalizadas? V.Exa. me disse que tem dúvidas, que não pode afirmar categoricamente. É claro, existem problemas, como já houve tantos problemas. Mas essas duas datas que V.Exa. anuncia agora, para o Eixo Leste e para o Eixo Norte, são datas finais, de fechamento dessas obras de transposição do São Francisco?


E quero dizer a V.Exa. o seguinte: nós fizemos um levantamento, junto ao SIAFI, e constatamos uma baixíssima execução orçamentária neste ano de 2012, o que é uma repetição do que vem ocorrendo desde que a obra começou. E eu vou citar alguns dados para V.Exa. Bacia do Nordeste Setentrional/Eixo Leste — orçamento atualizado: R$439.967.366,00; despesas empenhadas: 10 milhões e 900 mil reais, ou seja, 2,48%; despesas liquidadas: 7 milhões e 900 mil reais; despesas pagas: 7 milhões. Ou seja, 1,81% neste ano de realização da obra. Gostaria que V.Exa. desse uma informação a respeito disso.


Eixo Norte — orçamento para 2012: R$439.967.000,00; despesa empenhada: 196 milhões de reais, apenas, ou seja, 44% de empenho em relação à proposta orçamentária do ano de 2012. Agora veja só a despesa liquidada: 12 milhões de reais.


Como é que V.Exa. explica isso, Ministro? V.Exa. mostra tanto otimismo em relação a um projeto que V.Exa. nos mostra, dizendo “estamos fazendo, estamos licitando, estamos construindo, estamos caminhando”, mas a realidade orçamentária mostra, claramente, uma diferença extraordinária entre aquilo que foi orçado e aquilo que está sendo gasto. Por exemplo: o total do orçamento atualizado para os dois eixos é de 924 milhões reais, mas foram empenhados apenas 206 milhões de reais e foram pagos apenas 20 milhões, 787 mil. Ou seja, 2,25%.


Sr. Ministro, essa obra continua, em função desses números que eu gostaria que V.Exa. explicasse, com muitos problemas, com dificuldades orçamentárias... Com dificuldades orçamentárias talvez não, mas de empenho, de pagamento. O que está acontecendo com essa obra, em função desses números que eu acabei de entregar a V.Exa.


Por último, Sr. Ministro — acho que o meu tempo já está se esgotando —, quero falar a respeito da visita que nós fizemos a essa obra, lá em Mauriti. Alguns Deputados Federais, de vários partidos — três de partidos de Oposição —, visitaram uma obra do PAC, na cidade de Mauriti, que tem 45 mil habitantes. Nós temos aqui inclusive fotografias que mostram o descaso com essa obra. Eu não sei, mas V.Exa. deve ter conhecimento, é claro, afinal é Ministro. Essas fotos mostram claramente o abandono das obras: vemos gado dentro do próprio leito da transposição, árvores crescendo, com quase 2 metros de altura. Quer dizer, aqui existe uma realidade que nós, que fomos lá, vimos.

Em função disso, a TV Bandeirantes fez uma matéria, que eu gostaria de expor aqui, agora, para que todos pudéssemos ver. Em seguida, farei a última pergunta, Sr. Presidente.


(Exibição de vídeo.)


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Bem, Sr. Ministro, aí está uma das matérias que a imprensa nacional fez. E nós estivemos lá. O Deputado Raimundo, aliás, coordenou a nossa presença lá.

E, pela nota oficial do Ministério, em abril essa questão estaria resolvida. Eu tenho aqui o jornal O Estado de S.Paulo do dia 13 de maio, recente, que traz a seguinte manchete: Crise da Delta promove calote e desemprego no sertão do Ceará. E a reportagem fala exatamente, Sr. Ministro, dessa obra. Diz o seguinte: 

“Quando o escândalo veio à tona, no começo de abril, a construtora demitiu 80% dos seus mil operários no município, encostou os 145 caminhões, escavadeiras e tratores e rompeu contrato com as empresas agregadas, que saíram da cidade sem pagar as contas nas oficinas, lojas de autopeças e imobiliárias familiares.” 

Então, a pergunta que eu faço a V.Exa. é a seguinte: se, em abril, era para estar resolvida a situação, como ela está hoje, tendo em vista essa matéria, divulgada neste mês de maio, no dia 13, segundo a qual a crise da Delta promove calote e desemprego no sertão do Ceará? A Delta era a responsável pelo Lote 6? Existe algum outro lote da transposição sob a responsabilidade da Delta? Eu gostaria de saber de V.Exa. o que aconteceu com esse contrato e em que condições está hoje, uma vez que próprio Ministério, em nota oficial, conforme dito na reportagem, disse que em abril essa questão estaria resolvida. Parece-me que não está, Ministro. Então, eu acho que essa explicação seria importante, para que nós pudéssemos esclarecer tudo isso.

E, efetivamente, quem substituiu a Delta, se é que houve alguma substituição? E quais foram as providências que o Ministério tomou em relação ao Lote 6, especificamente, que visitamos pessoalmente?

Muito obrigado, Excelência. Agradeço a paciência. Esta é a nossa obrigação, a de esclarecer as questões que aqui estão. Afinal de contas, é dinheiro público que está nessa questão.

E reafirmo: na minha opinião, houve total falta de planejamento, houve incapacidade de gestão. Lá trás. Não digo que é de V.Exa., mas que vem lá de trás, neste Governo, que não teve a capacidade de gerenciar de maneira adequada os custos de uma obra e a sua realização, obra essa que nos dias de hoje está totalmente modificada.

Muito obrigado.


O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - Obrigado, Deputado Vanderlei Macris. 

Na realidade, V.Exa. realizou uma série de indagações. Vou tentar, daquilo que eu pude anotar e acompanhar, responder às principais indagações feitas por V.Exa., vou tentar oferecer respostas a alguns desses questionamentos.


Em primeiro lugar, eu queria eliminar qualquer interesse ou viés eleitoral que essa obra possa carregar. Acho que todos, sobretudo aqueles que estão atentos à história do Nordeste, sabem que com essa obra se sonha desde o tempo do Império. Já no tempo do Império houve iniciativas de Deputados do Estado do Ceará para desviar o Rio São Francisco e tirar água do Cabrobó para que chegasse até Jati. Então, era um tema recorrente do interesse político do Ceará, de Pernambuco, da Paraíba, do Rio Grande do Norte, como aproveitar o Rio São Francisco.

Eu tive a curiosidade, outro dia, de ver no mapa o Semiárido do Nordeste e vi que o São Francisco corre dentro do Semiárido do Nordeste. Nós que somos da política, nós que temos responsabilidades por sermos agentes políticos, na realidade devemos promover, temos que promover mais e mais investimentos em obras de infraestrutura hídrica, como adutoras e canais, para tirar essa condição de restrição ao desenvolvimento econômico-social do Semiárido brasileiro, que se deve sobretudo à falta da oferta de água. 


Então, eu acho que a decisão de fazer a obra não carrega nenhum interesse eleitoral. Porque é uma obra grandiosa, é uma obra que não se faz em uma gestão. Toda obra de transposição... Se você acompanhar a transposição do Rio Colorado, se você acompanhar a transposição da Bacia Murray-Darling, na Austrália, se você acompanhar as obras de transposição na Índia, na China, verá que nenhuma obra de transposição é feita no curso de uma gestão. Nenhuma. As transposições levam 8, 10, 12 anos para serem executadas. E por quê? Porque são obras muito questionadas em relação aos interesses das diversas bacias que vão ser beneficiadas — a bacia doadora, a bacia receptora, os interesses econômicos e sociais. Não é só uma obra de engenharia, é também uma obra de ação política, de compreensão social. 


Então, eu queria inicialmente afastar essa afirmação de V.Exa., de que a obra foi decidida em função de interesse eleitoral. Não. Eu prefiro acreditar que ela fez o resgate de um compromisso histórico da sociedade brasileira com o povo do Nordeste, de forma particular com o povo do Semiárido, que não aceita mais viver nessa situação de restrição de oferta de água.


Quanto à outra afirmação, certamente que vamos precisar mais e mais aproximar os órgãos de controle dos órgãos de execução. No nascedouro dessa obra havia uma grande discussão sobre qual deveria ser o melhor planejamento para a sua execução. Havia quem defendia que a obra fosse feita e executada por grandes lotes. Na realidade, a obra deveria ser feita quase que numa operação turnkey: uma obra para o Eixo Leste; uma obra para o Eixo Norte. Ocorre que, na época, do debate que ocorreu nos órgãos de controle se concluiu que, se assim fosse feita, a obra iria atender aos interesses das grandes empreiteiras, afastando do certame as médias empreiteiras. Chegaram, então, à decisão de que, para não haver nenhum viés de privilégio para os grandes interesses, a obra deveria ser dividida em 16 frentes. E assim foi feito: 16 frentes de obras, 16 lotes, envolvendo um planejamento muito mais complicado, uma supervisão muito mais complicada.


Hoje nós temos a alegria de ver relatórios do Tribunal de Contas recomendando ao Ministério da Integração que execute os saldos de obra através de operação turnkey, que vá buscar a melhor expertise, que vá buscar a melhor tecnologia, para evitar os problemas que nós estamos vivenciando.

Então, é preciso também ter um pouco de compreensão do momento que se vive e viveu no Brasil, em que havia uma cobrança muito grande por parte da sociedade no ato de fiscalizar e muito pouca atenção no ato de fazer. É interessante. Todas as vezes em que se busca reforçar os quadros da administração direta, fala-se de inchaço da máquina, fala-se do dinheiro ruim gasto no custeio da máquina pública, mas estamos precisando de engenheiros — civis, mecânicos, elétricos. Cada vez mais o poder público tem que qualificar e ampliar a sua infraestrutura de canais, de barragens, de adutoras, de hidrelétricas, de estradas, de ferrovias.

E posso dar esse testemunho. Eu não imaginava que, no Ministério da Integração Nacional, dispuséssemos de tão poucos quadros técnicos para dar conta do enorme desafio que temos, de oferecer a política de infraestrutura hídrica em todo o território nacional. 


Eu acho que essas considerações em relação ao interesse eleitoral e à questão da falta de planejamento têm que ser colocadas dentro do contexto que cada Ministro, que cada Governo vivenciou.


Em relação ao questionamento sobre se esse é o número final da obra, esse é o número final da obra de acordo com as informações que temos e na altura em que os projetos executivos estão sendo concluídos. Não podemos aqui dar uma informação definitiva, de que a obra vai custar 8 bilhões e 200 milhões e nenhum centavo a mais, até porque a obra vai até 14. Eu disse, na minha fala inicial, que vão incorrer nesse número os reajustes contratuais; eu informei que apenas 88% dos projetos executivos estão concluídos. Há conclusão de etapas importantes dessa obra: o Túnel de Monteiro, o Túnel Cuncas, o aqueduto na saída para o rio de São José de Piranhas. Então, há algumas questões ainda não definidas ou que não são conhecidas na sua totalidade para que possamos asseverar que o custo da obra é esse e não vai mudar.


Agora, em relação às datas, posso dizer que toda a equipe do Ministério da Integração, de técnicos, gerenciadoras, supervisoras, todos estão mobilizados para cumprir as datas pactuadas com a Presidenta Dilma, das quais prestamos contas nas reuniões de monitoramento que realizamos pelo menos uma vez por mês. Estamos muito animados em fazer com que essas datas que trouxemos aqui para a Comissão possam ser cumpridas ou até — quem sabe? — antecipadas. Estamos trabalhando duro para que essas datas sejam honradas.


Em relação à renegociação das empresas, V.Exa. perguntou se as empresas já foram substituídas. Não. Eu disse, na minha fala inicial, que concluímos a renegociação dos contratos em vigor. Com a conclusão dos projetos executivos para vários desses contratos, verifica-se que o saldo de obra a ser executado não cabe no contrato. Então, nós tivemos que escolher as obras que vão ser concluídas nos contratos em vigor. Isso já foi encerrado, isso já foi concluído. Os aditivos estão sendo assinados ou publicados, e essas frentes de serviços todas já estão em aberto.


Agora, na medida em que as obras forem entregues... Por exemplo: Lotes 11 e 12. Existe um cronograma, do consórcio responsável pelo Lote 11, de entregar o Lote 11 agora em julho e o Lote 12 em outubro. Eu vou receber a obra. E aí nós vamos colocar as novas empresas que vão concluir os saldos das obras que existem nos Lotes 11 e 12 a partir de setembro. Então, as substituições se darão na medida em que os saldos remanescentes sejam contratados. Aí nós teremos aqueles seis lotes a que me referi, dos saldos remanescentes da Meta 1 do Eixo Leste, da Meta 2 do Eixo Leste, da Meta 3 e também do Eixo Norte. Na realidade, são cinco saldos remanescentes, porque a Meta 2 do Eixo Norte não tem saldo. Corresponde ao Lote 5, que está em fase de licitação e vai ser contratado agora em julho.


Quanto a acesso às informações desses contratos, quero dizer que inauguramos um novo momento no Ministério da Integração, com a Lei de Acesso à Informação. Todos os contratos e todos os aditivos estão disponíveis para a imprensa e para esta Casa. É só solicitar. Todos. Então, não há segredo de contrato. A Comissão ou a imprensa pode acessar o site do Ministério da Integração e receberá o contrato original, os seus aditivos. Poderá fazer, em cima de cada contrato, o valor em que cada contrato foi reajustado.


Repito: a nossa orientação, recebida... Não sei se a imprensa retratou de forma apropriada, mas no início da nossa gestão nós entendíamos que, para dar celeridade à obra, para que pudéssemos colocar a obra em pleno movimento, já no primeiro semestre do ano passado, deveríamos levar para o Tribunal de Contas da União a necessidade de celebrar aditivos, além dos 25%. Tínhamos essa premissa como orientação dos nossos trabalhos. Mas, quando chegou o mês de junho, a Presidenta da República deu uma diretriz para toda a Esplanada: de que não aceitaria aditivos superiores a 25%. A partir daí, nós tivemos que partir para outro tipo de negociação com os consórcios da transposição. E essa negociação, como disse há pouco, foi concluída. Estamos agora na fase final, de contratação dos saldos remanescentes.


Em relação aos empenhos, V.Exa. pegou, de forma muito correta — não está errado o que V.Exa. fez, V.Exa. o fez de forma apropriada —, a dotação orçamentária para o ano de 2012, que é o recurso novo do PAC, e pegou o valor que foi empenhado e o valor que já foi pago. Mas também deveria pegar V.Exa. os valores empenhados nos anos anteriores. Isso não significa que é obra feita em anos anteriores. São valores empenhados em anos anteriores que dão cobertura aos contratos em vigor. E nós estamos executando esses contratos. V.Exa. poderá perceber que o nosso desempenho de janeiro a maio deste ano já nos leva a acreditar que, projetando, como nós estamos projetando, as contratações que estão sendo feitas para o segundo semestre, este deverá ser o melhor ano do PAC para a transposição. Quando computados os valores referentes a 2011, empenhados e que foram pagos só agora, nós já vamos com mais de 220 milhões pagos na transposição, de janeiro a maio deste ano. E deveremos ultrapassar  1 bilhão de reais até dezembro, em valores pagos na transposição até o final deste ano. A meta que nós temos para este ano, na realidade, é de 1 bilhão e 300 milhões. Não sei se será possível alcançar a meta pactuada, de desembolsar e pagar 1 bilhão e 300 milhões este ano, mas estamos muito confiantes em que os pagamentos deste ano, na transposição, deverão ultrapassar 1 bilhão de reais.


E, finalmente, das anotações que fiz, a indagação sobre o filme e a situação do Lote 6. De fato, a empresa líder do Lote 6 é a Delta. Após a visita da Comissão às obras do Lote 6, em que foram retratadas essas situações, também fiz uma visita ao Lote 6. A empresa estava com o cronograma de, em abril, voltar para o pique da sua mobilização, ou seja, voltar ao canteiro de obras, com aproximadamente mil servidores. Eu encontrei lá, quando a visitei, 440 funcionários na frente de serviço. E eles não aumentaram ainda, estão aguardando a auditoria que está sendo feita pelo Ministério da Integração e pela CGU. Essa auditoria deverá estar concluída até 15 de junho.

É importante destacar que o contrato e a licitação da Delta já foram auditados pelo Tribunal de Contas da União. E foi dada situação de regularidade para o contrato e para a licitação. O que nós estamos verificando agora é se estão em conformidade os pagamentos com as medições executadas. 

Nós temos muita segurança nas medições e nos pagamentos realizados no curso da nossa gestão. Como nós já pegamos o lote em execução, conforme disse bem V.Exa., estamos fazendo todo um levantamento, desde o início da obra até agora. Não existe nenhum indício de desconformidade, mas a orientação da Presidenta foi a de passar um pente-fino em todos os contratos com a Delta. Estamos fazendo isso e vamos ter essa posição até o dia 15 de junho.


As informações que temos da empresa são de que ela está com a firme disposição de continuar o contrato e de que, assim que receber a sinalização do Ministério, voltará a mobilizar algo em torno de mil empregados para a obra, porque quer entregar a obra dela até dezembro deste ano, quer concluir esse trecho até dezembro deste ano.


Foram essas as observações que eu tive a oportunidade de anotar.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Permite-me uma réplica, Sr. Presidente? 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Vou lhe passar a palavra por 3 minutos, Deputado Vanderlei.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Até menos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Para podermos passar a palavra também aos demais oradores. 

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Está bem.

Sr. Ministro, quando eu afirmei que faltaram planejamento e gestão... Sem dúvida, V.Exa. tem toda a razão: quando é uma obra dessa natureza, pode se prever vários governos, como uma obra de metrô, por exemplo, quando se prevê vários governos — cada um faz o seu papel, o seu pedaço etc. e tal. Mas talvez não devesse ter acontecido o anúncio de término de obra. Naquela época se previu que o Eixo Leste ia fechar em dezembro de 2012, neste ano, e o Eixo Norte para 2013, para dezembro do ano que vem. 

Então, talvez a questão da responsabilidade, quando se fala do Governo, é que deva ser levada em conta. Se tivessem dito, naquele momento, “vamos iniciar uma grande obra neste País, isso vai perdurar por vários governos e vamos tocar o máximo que pudermos”, aí seria legítimo. A sociedade brasileira não aceita mais que nós falemos e não aconteça, Sr. Ministro. Essa é a minha concepção. E acho que temos que caminhar para isto mesmo. Quando disserem “vamos gastar tanto”, têm que saber, têm que planejar, para não mentirem para a sociedade. Se disserem “vamos gastar tanto numa obra”, que gastem realmente isso. Acidentes de percurso podem acontecer. Sabemos claramente disso. Agora, quando dizem uma coisa, não cumprem. É por conta disso que eu citei essa questão para V.Exa.


Outra coisa: não sou matemático, mas, se não foi permitido mais do que 25% de aditamento ao contrato, por que a obra, que estava prevista em 4,2, está em  8,4? Isso é o que eu não...


O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - Por causa dos saldos remanescentes. Eu informei que vamos licitar, de saldos remanescentes, 1 bilhão e 900 mil. Então, quando você soma os saldos remanescentes aos aditivos dos contratos a peso zero, você verifica que os contratos respeitaram os limites de 25%. No total, foram até inferiores a 25%.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Está bem. Acredito na informação de V.Exa.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Matematicamente, Deputado Vanderlei, é o seguinte: como o projeto executivo aumentou quantitativo de obra, não se contemplou dentro do contrato original esse quantitativo. Expurgou-se esse quantitativo, para ser licitado por outra empresa, num outro lote. Foi o que foi feito. Por isso é que a matemática fecha. Está o.k.?


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Está bem. Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Ministro, agradeço muito pela boa vontade e pela resposta a V.Exa.


O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - Obrigado, Deputado Vanderlei.

Vou fazer um último comentário, sobre do filme, até porque essas perguntas também são muito recorrentes, não só no nosso site, mas também nos nossos encontros. Por exemplo: foram mostrados trechos de canais abertos, com mato ou gado. O canal não está fechado. Naquela região do Ceará, no Cariri cearense, embora estejamos vivendo a seca, ocorreram chuvas. Então, em alguns trechos daquele canal havia água. Daí o mato surge. É normal surgir. Agora, todas as empresas têm a obrigação contratual de refazer as placas de canal que porventura tenham sido danificadas por erosão ou por infiltração de chuva.

É desagradável. A imagem, quando mostrada, pode traduzir uma situação de abandono, mas existe a responsabilidade, por parte do contratado, de fazer as reparações em relação a placas danificadas ou a obras ainda inconclusas, que poderão ser vivenciadas e encontradas ao longo da implantação da obra.


O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Muito obrigado, Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Há três Deputados inscritos. Vamos ouvir os três Deputados. O Deputado Amauri Teixeira também. Na sequência, passarei a palavra ao Ministro, para que responda aos questionamentos de todos os Deputados.

Então, vamos fazer um bloco agora. Com a palavra o Deputado Leonardo Gadelha, do PSC da Paraíba. 


O SR. DEPUTADO LEONARDO GADELHA - Sr. Presidente, muito obrigado.

Quero cumprimentar S.Exa., o Ministro Fernando Bezerra Coelho, e dizer que, na última semana, S.Exa. recebeu a mim e a parte da bancada paraibana para discorrer sobre os esforços do Governo Federal para minorar os efeitos da seca aguda que acomete o Nordeste de maneira geral, mas muito em particular o Nordeste Setentrional, neste ano de 2012. 

Sr. Ministro, naquela ocasião, V.Exa. nos informou que todos os esforços montam a 2 bilhões e 700 milhões de reais. 

Grosso modo, Sr. Presidente, nós podemos dizer que, com duas secas e meia, nós pagamos os custos da transposição. Isso, por si só, desmistifica o conceito de que a transposição é uma obra cara e perdulária.


Aliás, Sr. Presidente, pegando carona no que disse o Ministro, quando da resposta ao orador que me antecedeu, esse projeto começou a ser estudado ainda no século XIX. O Imperador D. Pedro contratou um estudo, junto a um engenheiro de nome Macedo. E já se vão mais de 150 anos.


Sr. Presidente, é uma conta curiosa: se nós multiplicarmos esse valor, 2 bilhões e 700 milhões de reais, por 150 anos, chegaremos à conclusão, em valores nominais correntes, de que as secas consumiram o equivalente a um PIB nacional. As secas no Brasil consumiram o equivalente a um PIB nacional. É um número flagrante, gritante que, por si só, desmistifica — repito uma vez mais — o conceito de que essa obra seja cara. E desmistifica também o conceito de que não houve planejamento. É uma obra que é estudada há 1 século e meio. E na sua fase moderna — podemos chamar de fase moderna a que começou com o ex-Ministro Andreazza —, nos idos de 1983 e 1984, foi muito burilada. Naquela ocasião, sabe V.Exa. e sabe o Ministro, propunha-se aduzir cerca de 400 metros cúbicos por segundo. Esse número foi constantemente revisto. Chegou-se ao número de 250 metros cúbicos por segundo. No Governo do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, chegou-se à marca de 72 metros cúbicos por segundo e, no Governo do Presidente Lula, quando eu acho que talvez tenhamos atingido o estado da arte, a proposta foi a de aduzir cerca de 26 metros cúbicos por segundo.


Portanto, é um projeto extremamente estudado. Houve dedicação de várias gerações de técnicos brasileiros, de técnicos de todos os matizes ideológicos, que chegaram à mesma conclusão: de que esse é um projeto útil. E, na minha visão de sertanejo e paraibano, é um projeto redentor.


Partindo dessa premissa, de que é um projeto redentor, de que está justificado sob todos os pontos de vista, inclusive do ponto de vista ambiental, porque pouca gente sabe que o projeto de revitalização do São Francisco só existe porque se iniciou o projeto de transposição — então, está justificado do ponto de vista social, do ponto de vista econômico e também do ponto de vista ambiental —, partindo dessa premissa, quero fazer alguns questionamentos ao Ministro.


Naquela ocasião, V.Exa. nos mostrou que o PAC 2 contempla 17 bilhões de reais para obras de infraestrutura hídrica, dos quais 6 bilhões de reais serão alocados na transposição de águas do São Francisco, e mostrou que existe, portanto, espaço para que obras complementares sejam desenvolvidas. Eu gostaria de saber de V.Exa. que espaço é esse. Por exemplo, V.Exa. fala na vertente litorânea que serve a Capital do meu Estado, João Pessoa. Eu represento majoritariamente o sertão, essa parte que V.Exa. discorre sobre São José de Piranhas é próximo ao meu Município natal, que é a cidade de Sousa, na Paraíba, e há outra região do Estado, também bastante seca, que não é contemplada com nenhum dos braços da transposição, que é a região do Piancó. Quero saber de V.Exa. se ainda há espaço, do ponto de vista temporal, mas também do ponto de vista financeiro, para o desenvolvimento de novos projetos, de projetos complementares à transposição de águas do Rio São Francisco. 


Trago uma má notícia no que tange à obra em São José de Piranhas. Na quinta-feira, V.Exa. tinha dito ter conhecimento de que as obras tinham sido retomadas. Mas, neste final de semana, em visita à região, as informações que chegaram até mim — não vou ser leviano, porque não tive a oportunidade de visita in loco —, dão conta de que as obras não foram reiniciadas ali no trecho, em São José de Piranhas.


Também queria fazer um questionamento a V.Exa. sobre essa questão do prazo. V.Exa. disse, na quinta-feira, e reiterou hoje que, se determinadas condições forem atendidas, nós poderemos trazer para mais próximo a conclusão do Eixo Norte. Sou sertanejo e apaixonado — tenho uma relação telúrica com essa obra, não só por ser sertanejo, mas por ser filho de um homem que dedicou boa parte da vida a essa causa, o ex-Deputado Marcondes Gadelha — e pergunto a V.Exa. quais são as condições necessárias para trazer o Eixo Norte para o cronograma de 2014 e em que ponto este Parlamento pode ajudar o Poder Executivo nesse sentido.


Por fim, quero trazer outra discussão, não de natureza financeira ou no que tange às obras, mas um outro tipo de discussão. Nós sabemos que a adução permitida é de 26 metros cúbicos por segundo. No entanto, os canais estão dimensionados para um volume maior. Em que ponto nós poderemos iniciar essa discussão? Acho que não há mais dúvida sobre a incolumidade do Rio São Francisco, mesmo com a transposição nesses cerca de 2% da vazão firme do rio. Em que ponto nós poderemos iniciar a discussão sobre o incremento da vazão que poderá ser retirada do rio? V.Exa. bem sabe que esse quantitativo é suficiente para a dessedentação humana e animal, mas não para a agricultura, e também temos interesse econômico na utilização dessas águas.


De resto, parabenizo V.Exa. pela profundidade e pela determinação com que tem abraçado essa causa.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Deputado Raimundo, do PT de Pernambuco. É isso?


O SR. DEPUTADO RAIMUNDO GOMES DE MATOS - Do PSDB do Ceará.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Desculpe, é o Deputado Fernando. Deputado Raimundo, perdoe-me, é o Deputado Fernando. Por isso falei que era do PT.


O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Eu poderia até permitir a permuta, Deputado, mas vou participar de outro evento e estou meio apressado.


Queria primeiro saudar o conterrâneo Ministro Fernando Bezerra e dizer da nossa segurança da condução dos trabalhos por V.Exa. Sou um dos entusiastas dessa obra há muito tempo, inclusive enfrentei, contrário, colegas do meu Estado e colegas da Bahia em vários debates. É claro, é o amor que aquela região do semiárido tem pelo São Francisco, alguns querendo usar a água, outros querendo preservá-lo, e há alguns desencontros. Mas acho que, no final, prevaleceu um sentimento correto, que o semiárido e o rio têm sua vida profundamente conectada. O uso desse rio, a gestão dessas águas para essa população é algo que desafiou gerações. 


E o que nós estamos vendo aí? Transposição de água e interligação de bacias nunca têm sido processos tranquilos. Nós sabemos de conflitos, de guerras e conflitos regionais. Mas eu acho que nós estamos diante de uma exigência. A experiência da interligação do São Francisco abre a sequência para outros projetos que nós teremos que fazer. 


Eu sou daqueles, estou começando a me interessar e vou crescentemente puxar o debate sobre a interligação do Tocantins com o São Francisco, porque isso vai dar possibilidade de ampliar a disponibilidade hídrica para uma região que não pode ficar constrangida e impedida de crescer. O maior semiárido do mundo precisa de água. 


Então, a primeira questão é que nós estamos aprendendo com a engenharia nesse tipo de obra. V.Exa. observou muito bem. Lembro-me que, quando o Presidente Lula assumiu o primeiro mandato, conversando com a então Ministra Dilma, no Ministério de Minas e Energia, ela falava que o Ministério de Minas e Energia tinha 6 engenheiros e 80 motoristas. Quer dizer, nós recebemos um país que deixou de acreditar nessa capacidade de aplicar na infraestrutura, de criar, de produzir desenvolvimento, e estávamos vivendo um período em que o Estado foi submetido a esse processo de esvaziamento. 


Então, na verdade, nós estamos reaprendendo a fazer obras, e essa é uma das obras que vão nos ensinar muito. Não é obra eleitoreira. Quem nasceu no semiárido sabe o significado dessa obra. Isso daí tem um significado quase religioso para quem é do semiárido. A importância disso é capital para todos nós. Então, é uma obra que tem uma empatia muito grande com aquela região. O que nós lamentamos são os atrasos. Eu não deixo de confessar o sentimento que tive de frustração ao visitar, no trecho perto de Custódia, aquela obra parada. Aquilo dói. E eu realmente fico muito feliz de vê-la sendo retomada e que vai cumprir esse papel que, nós entendemos, dinamiza aquela região: a dinâmica que ela impôs nos Municípios da região com a atração de investimentos, a mobilização social e a expectativa que se criou. A consequência dessa obra para todos nós é de extrema importância.


Mas, Ministro, eu queria me prender a duas preocupações. A primeira é uma questão que acho importante: a gestão dessa obra, quem vai fazer a gestão e a operação dos canais dessa grande obra de engenharia e de repercussão social, que é lidar com água, lidar com vida, principalmente, e como nós iremos gerenciar todo esse ambiente criado com essa disponibilidade de água naquela região.


Por último, dos lotes que estão mais problemáticos, onde estão identificados os principais gargalos para a retomada plena da obra nessa fase que estamos vendo aí? A Oposição cumpre o seu papel de fiscalizar, e é importante que se faça isso. Não se pode brincar com uma obra dessa envergadura. Nós também estamos de olho, mesmo sendo da base do Governo. Estamos de olho e estamos preocupados, alertando sobre isso, principalmente quando sentimos e presenciamos uma estiagem da dimensão da de agora. Vemos o significado dessa interligação da bacia para essa situação das mudanças climáticas, dos problemas recorrentes na região semiárida. Isso, sem sombra de dúvida, vai oferecer oportunidades para essa convivência com a seca se tornar mais adequada, mais possível. 


Então, era isso, Ministro. Parabenizo-o pelo esforço. No que for de nossa competência e da nossa possibilidade, nós estamos integralmente parceiros nesse grande empreendimento estruturador nacional que é essa obra de interligação do São Francisco.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Deputado Raimundo Gomes, do PSDB do Ceará.


O SR. DEPUTADO RAIMUNDO GOMES DE MATOS - Sr. Ministro, inicialmente, nós queremos parabenizar V.Exa., como também sua equipe, pela condução no Ministério, diferentemente de outros Ministros da Presidente Dilma, desculpe o termo, que se tremem e botam a tropa de choque para não comparecer aqui para um diálogo franco, um diálogo aberto. O trabalho da Oposição é fiscalizar, é propor, é sugerir, é aplaudir na hora certa, é criticar na hora certa. Neste momento, queremos dizer, acima e tudo, que ficamos felizes quando vemos um Ministro chegar aqui sem tropa de choque e debater o assunto suprapartidariamente, principalmente um assunto de caráter nacional. 


Ficamos até felizes quando o Deputado Fernando Ferro concorda com que há certo abandono em determinados trechos. Aí é que chega o problema da falta de planejamento. Não é o planejamento no papel, é o planejamento na execução. Então, fico feliz que o próprio PT está reconhecendo isso, que é o planejamento da execução.


A primeira pergunta que faço é: até que ponto a área econômica interfere efetivamente no descontingenciamento?


Recordo-me muito bem que, em 2009, nós apresentamos, na condição de membro titular da Comissão de Orçamento, uma propositura para criar um grupo de Parlamentares para inclusive ajudar o Ministério a tentar descontigenciar os recursos, juntamente com o Deputado Danilo Forte, que não ficou até o fim desta sessão, para ver a transposição e a Transnordestina. E foi uma briga na Comissão de Orçamento para não formar esse grupo, mesmo sendo um grupo justamente para tentar fortalecer essa não paralisação. E isso é o que está acontecendo. Se a Comissão de Orçamento, se a tropa de choque do Governo, em 2009, tivesse permitido a formação do grupo, o grupo estaria dia a dia, lado a lado com V.Exa., com os Governadores. 


E temos um exemplo. Ainda nesse final de semana, nós tivemos a felicidade, com o Governador Cid Gomes e o Governador Teotônio Vilela, de ver um projeto de planejamento que é executado, e V.Exa. o conhece: são os eixos de integração do nosso Estado do Ceará. E aqui V.Exa. fisgou o nosso Teixeira, o Dr. Francisco Teixeira, que vai deixar a falta no nosso Ceará, porque ele é o tocador das obras da transposição daqueles canais no Estado. O Governador Teotônio esteve no Estado, no último domingo, vendo com o Governador Cid — o Dr. Teixeira estava presente — como é que se toca a obra. Isso foi um planejamento do Governador Tasso Jereissati; depois, o Governador Ciro Gomes; depois, o Governador Tasso; depois, o Governador Lúcio Alcântara; depois, o Governador Cid Gomes. E houve um planejamento do descontigenciamento dos recursos, não houve nenhum trecho no Ceará em que a obra ficou paralisada. Por quê? Porque é custo para a Nação. E eu até indago: a recuperação desse trecho vai sair no aditivo ou a empresa vai ter que bancar essa recuperação? Por quê? Porque senão essa obra, automaticamente, vai ficar mais cara cada vez mais. 


Concluindo nossas palavras, indago também o seguinte: por que não retomar a obra, como fez o ex-Ministro Ciro Gomes, naquela confusão das brigas das empreiteiras, botar o batalhão de engenharia do Exército? Quer dizer, creio que seria em determinados trechos, até em termos de baratear a obra. Recordo-me muito bem, naquela época com o ex-Ministro Ciro, de todas aquelas questões de lote, preço, tal, não sei o quê. Botou o batalhão de engenharia do Exército Brasileiro, fez uma pactuação e andou. E a turma teve que fazer essa pactuação.


Então, queremos deixar bem claro que muitas vezes a Oposição não critica por criticar. Alguns Deputados não compreendem isso, mas, dentro da prerrogativa do nosso Regimento, é fiscalizar, é sugerir; dentro do pacto federativo, é fazer com que as coisas andem para diminuirmos o Custo Brasil.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Com a palavra o Deputado Amauri Teixeira, do PT.


O SR. DEPUTADO AMAURI TEIXEIRA - Obrigado, Deputado Edmar. Eu não poderia deixar de vir a esta audiência.


Primeiro, quero saudar o Ministro e agradecer-lhe. O Ministro Fernando Bezerra tem tido essa postura, não só aqui, quando vem — toda vez que é solicitado tem vindo, tem encarado como normal a discussão —, como também, tenho conversado com diversos Parlamentares, tem recebido no seu gabinete Parlamentares de todos os partidos e os tratado sempre com seriedade, tratado muito bem todos que o procuram.


Ministro, eu sei da sua dificuldade, eu sei do momento em que estamos vivendo de crise internacional, eu sei que os recursos estão minguando em função dessa crise. Não é como alguns querem, achando que é algo voluntário ou de desejo maléfico da equipe econômica. Não, nós vivemos um momento difícil, e nesse momento difícil é natural que haja contingenciamento. Isso dificulta enormemente a sua ação.


Agora, Ministro, nós vivemos um momento difícil, mas oportuno. Nós vivemos uma seca sem precedentes nos últimos tempos que coloca a fragilidade da nossa estrutura para enfrentar esse fenômeno repetitivo, esse fenômeno por demais conhecido. Acho que este é o momento de nós, nordestinos, V.Exa., como Ministro, endurecermos o discurso para criar mais infraestrutura na área hídrica. 


Eu sou baiano, nunca me opus à transposição do São Francisco, que foi proposta pelo Presidente Lula. No entanto, eu venho dizendo — tenho viajado muito pela Bahia nesta seca — que me assustam os efeitos que a seca tem causado, os prejuízos. O cálculo de prejuízo para a Bahia é de 7,7 bilhões de reais. Mais da metade do rebanho de bovinos está ameaçado de ser extinto por essa seca. Nós temos três ou quatro safras, em algumas regiões, perdidas. Nós temos ameaça de desabastecimento para consumo humano em Vitória da Conquista, em Irecê. O senhor sabe disso. E nós temos uma região na Bahia, que o senhor tem ajudado muito, inclusive Nova Fátima, alguns municípios daquele miolo, que o senhor sabe, eu tenho dito isso ao senhor, muito árida. É a região mais árida da Bahia. É a região em que passa o chamado Rio Jacuípe. Nós vamos levar o São Francisco, Ministro, até a Adutora do Feijão. Nós temos a transposição até a Adutora do Feijão. V.Exa. tem ajudado, colocou 270 milhões na estruturação de recursos hídricos da Bahia, num convênio com o Governador Wagner. Mas se levarmos o São Francisco para a Adutora do Feijão, nós estamos há 85 quilômetros, Ministro, da cabeça do Rio Jacuípe, e é o Rio Jacuípe que banha toda essa região mais árida da Bahia. Eu fiz uma indicação para V.Exa. para transpor o São Francisco, que vai estar em Irecê, para a cabeça do Jacuípe, que está junto ao Morro do Chapéu. E seria importantíssimo para perenizar um rio que abastece a região mais árida da Bahia.

 Eu defendo a transposição para fora, para além do limite do São Francisco, mas eu tenho defendido que nós também temos que olhar a transposição para dentro. Não é possível que nós socorramos os Estados — e é justo que nós socorramos — e não tragamos socorro para os Estados que são banhados pelo São Francisco. Estou fazendo essa proposta. Faço um apelo a V.Exa. para que estude essa proposta com o maior carinho e, se possível, viabilize essa transposição.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Sr. Ministro, estão encerradas as inscrições. Quero fazer também um questionamento a V.Exa. Primeiramente, quero parabenizá-lo pela sua exposição, uma exposição clara, objetiva. Percebemos na sua condução que são números e cronogramas de obra em que V.Exa. acredita e que tem compromisso com a nossa Presidente Dilma. Quero também parabenizar o Deputado Vanderlei Macris, que trouxe um assunto relevante. Inclusive eu entendo, como já disse aqui o Deputado Raimundo, que é um privilégio V.Exa. vir a esta Comissão, porque as informações que V.Exa. presta aqui vão ecoar por todo o Brasil. É uma maneira de V.Exa. dar resposta a informações muitas vezes desencontradas. 

Não me cabe aqui, enquanto Parlamentar, discutir a questão da transposição, do valor da obra, se esse investimento é caro ou barato, se é viável ou não. Eu entendo que esses estudos já foram feitos, chegou-se à conclusão que a obra era necessária e que era necessário fazer o investimento para se resolver um problema grave deste País. Não é justo que se fique gastando dinheiro do contribuinte, ano após ano, com medidas paliativas, quando temos uma solução definitiva pelo menos para essa região atendida pela bacia do Rio São Francisco. 


Agora, eu quero pegar esse exemplo que estamos vendo e ouvindo aqui hoje para dizer que, como empresário, principalmente sendo empresário da construção civil, não é concebível iniciar um projeto sem que se tenha todos os projetos executivos prontos e principalmente sem haver a compatibilização dos projetos. Não se pode iniciar uma obra, um prédio, Sr. Ministro, de apartamentos, que sejam apartamentos para uma camada popular da população, sem antes ter todos os projetos compatibilizados, principalmente o de prevenção de incêndio, que tem que ser compatibilizado com os projetos estrutural, elétrico, hidráulico, e assim por diante. 

Nós estamos vivendo um momento no Brasil em que estamos licitando obras, que são as obras voltadas para a Copa, na mesma situação que aconteceu com a obra da transposição do São Francisco. Aliás, pior, Ministro, porque pelo que nós aprovamos nesta Casa — e eu fui contrário, quero deixar bem claro isso —, nós estamos licitando sem o projeto básico. Não é nem com o projeto básico; é sem o projeto básico. Quer dizer, é uma coisa que o Brasil precisa abolir. Os administradores, Prefeitos, Governadores, Presidente da República precisam abolir isso. Se nós não temos tempo hábil para fazer os projetos, não adianta iniciá-los, porque isso vai ser danoso para a sociedade. E aí não vou entrar na questão política, sou da base do Governo, mas temos que dizer. Acho que é um alerta. Se nós queremos fazer um trem-bala, por exemplo, vamos fazer os projetos, vamos fazer os projetos executivos, porque aí, Ministro, nós não teríamos uma série de equipamentos comprados e pagos antes que a obra estivesse pronta para instalar esses equipamentos. Nós vimos aqui um número de pessoas cuidando desses equipamentos. E oxalá quando chegar a época não vão dizer que esses equipamentos estão obsoletos e que tenhamos que trocar a especificação do equipamento.


Espero que não. E aí quero dizer o seguinte: a obra é grande, mas é simples. A obra é simples, eu sou da área de engenharia; agora, é uma obra grande. Precisamos ter esse cuidado.


Eu vi uma preocupação, principalmente pelos colegas da região, com relação a cronograma. Eu, como empresa da construção civil, devo dizer aos senhores o seguinte: primeiro, quem vai pagar a restauração das obras paradas vai ser o contribuinte mesmo, porque provavelmente essas empresas vão justificar que as obras foram paralisadas por culpa do Governo, que não resolveu o problema do aditivo, que não resolveu o problema da negociação do contrato, que não pagou a medição, que não fez a medição, que atrasou, que não pagou de acordo com o cronograma porque não tinha dinheiro empenhado, coisas desse tipo. Então, vai sair por conta nossa mesmo. Vamos assimilar isso aí, pois não adianta.


Agora, o que precisa para que a obra saia no prazo, e aí o Ministro depois vai ver se concorda ou não, é ter a grana. Obra, estrutura, máquina, gente, não tem problema, Ministro. Se V.Exa. chegar para a empreiteira e disser que quer antecipar o contrato uns 6 meses, ela vai soltar foguete, vai pôr mais gente, vai fazer mais rápido. Então, acho que a nossa preocupação é fazer com que haja realmente recursos disponíveis para que o Ministro possa tocar essas obras.

Pelo que o Ministro explicou, quero dizer que o Ministro está corretíssimo, está certinho. V.Exa. perdeu um tempinho, fez os ajustes de contrato. Essa sugestão por determinação da Presidente Dilma está corretíssima. Não se pode fazer aditivo de contrato acima dos 25%. É um precedente perigoso, inclusive danoso ao próprio Governo, no sentido de levar uma fama que não tem. Ele fez tudo certinho, mas leva. Aqui está correto, pegou os serviços que foram necessários em função dos projetos executivos. Vai fazer um lote separado, vai licitar, pode ganhar até a mesma empresa, mas vai licitar novamente. Então, está correto.


Eu só quero encerrar a minha fala perguntando para o Ministro o seguinte. Ministro, há dinheiro para fazer a obra. A Presidente Dilma não vai contingenciar os orçamentos da obra do PAC, principalmente da transposição do São Francisco. Eu, enquanto Deputado do Sul, gostaria de ver essa obra concluída, para começarmos a sonhar com uma outra grande obra que precisamos para esta Nação.


O SR. MINISTRO FERNANDO BEZERRA - Eu quero agradecer as intervenções do Deputado Leonardo Gadelha, do Deputado Fernando Ferro, do Raimundo Gomes, do Deputado Amauri Teixeira e a intervenção final do nosso Presidente, o Deputado Edmar Arruda.


Eu anotei algumas das questões. Algumas são comuns. Vou tentar fazer uma resposta que possa atender a todos os Srs. Parlamentares.


Primeiro observei que o Deputado Leonardo Gadelha e o Deputado Amauri Teixeira falam da necessidade de novas obras de infraestrutura hídrica para o Nordeste e se há espaço no orçamento do PAC para inclusão dessas novas obras.


Há 15 dias, os Governadores estiveram em Brasília para uma reunião conjunta com a Ministra do Planejamento, o Ministro das Cidades e o Ministro da Integração, no sentido de encaminhar novas obras de infraestrutura hídrica que possam ser contratadas e finalizadas no período de 18 meses, para que a Presidenta possa fazer uma avaliação e tomar uma decisão pela ampliação da carteira do PAC em relação a essas obras.


Então, amanhã os três Ministérios estão finalizando a nota técnica que vai ser submetida à Presidenta com uma indicação de novas intervenções. Portanto, nas sugestões que foram feitas aqui em relação à Bacia do Piancó, em relação à Bacia do Jacuípe, eu recomendaria uma articulação das bancadas federais com os Governos Estaduais para que, numa perspectiva de uma ampliação da carteira de investimentos do PAC, pudéssemos atender às preocupações que foram aqui colocadas.


Outra pergunta, ainda do Deputado Leonardo Gadelha, é se estamos perseguindo antecipar o Eixo Norte para 2014. Estamos, mas nós não temos ainda condições seguras de poder afirmar que vamos entregar todo o conjunto das obras em 2014.


Estamos animados a cada dia. A cada dia estamos mais animados com as informações que chegam das projetistas, da gerenciadora, mas estamos vivendo o momento mais delicado, esse momento que vai de junho a setembro. É quando vamos ter a homologação, por parte dos órgãos de controle, da contratação dos saldos remanescentes.

Se nós não tivermos nenhum atraso na licitação e na contratação dos saldos remanescentes, eu diria a V.Exa. que as chances de concluir as obras da transposição, tanto do Eixo Leste quanto do Eixo Norte, até o final de 2014, são muito grandes.


O Deputado Leonardo Gadelha e o Deputado Fernando Ferro fizeram duas questões interessantes em relação à questão da gestão e operação. Nós já estamos discutindo isso em nível de Governo, com a coordenação da Casa Civil, Ministério do Planejamento. Hoje tivemos uma reunião com a AGU, com o Ministro Adams.

A proposta do Ministério da Integração é de que possamos ter um consórcio liderado pela CODEVASF, com a participação da CHESF e as empresas de recursos hídricos de cada um dos quatro Estados beneficiados, que ficariam responsáveis por essa pré-operação, porque nós já vamos receber trechos de obra e vamos colocar em funcionamento.


Quando falamos que o Eixo Leste vai estar pronto em 2014, não quer dizer que a água só vai correr no Eixo Leste em 2014. Nós temos no Eixo Leste seis estações elevatórias. À medida que formos entregando as estações elevatórias, vamos colocando água no canal. Então, haverá água correndo no Eixo Leste durante 2013, haverá água correndo no Eixo Norte em 2013. Nós iremos entregando à medida que as estações elevatórias forem sendo concluídas, e vamos colocar em operação.


A nossa ideia é um consórcio privado, liderado pela CODEVASF, com a participação da CHESF e com a participação das empresas de recursos hídricos dos Estados, que possa já funcionar a partir do segundo semestre deste ano para essa operação inicial, o que nós chamamos de pré-operação.

E até 2014, quando nós tivermos a definição das renovações das concessões hidrelétricas, sobretudo da nova situação da CHESF em relação ao setor elétrico, poderíamos decidir qual é o melhor caminho para operar os canais da transposição, se pela CODEVASF, se pela CHESF, se pelo consórcio das duas empresas, se pela criação da agência, que é a AGNES, que foi sugerida ainda no Governo Lula. Então, teríamos mais tempo de tomar uma decisão que pudesse traduzir a melhor escolha.


O Deputado Fernando Ferro coloca quais os principais gargalos para podermos de fato embalar de vez essa obra. Eu diria, repetindo, apenas para sublinhar, que o principal gargalo agora é a licitação dos saldos remanescentes. Superado isso, vamos ter condições de efetivamente dar pleno andamento a todas as frentes de serviço que possam ser abertas na obra da transposição.


Do ponto de vista técnico, de projeto, de detalhe, o que está demandando mais tempo é o Túnel Monteiro, a questão também da saída da água lá perto de São José de Piranhas, pois estava previsto um aqueduto. E nós não vamos fazer o aqueduto proposto pelo projeto básico. Nós estamos buscando uma solução de engenharia que possa reduzir o custo dessa última etapa, que consiste de um trecho de 16 quilômetros, que vai levar água até a Barragem do Engenheiro Ávidos. 


O Deputado Raimundo Gomes de Matos e o nosso Presidente Edmar Arruda indagam se existe alguma dificuldade quanto à liberação de recursos e se o Ministério da Integração enfrenta alguma sorte de contingenciamento. 

Eu quero deixar nesta Comissão, de forma bem clara, que, desde que estou no Ministério da Integração, nós nunca tivemos negado o pedido de liberação de recursos. Todas as obras do PAC têm merecido o pagamento, eu diria, de imediato, em questão de 48 horas. A solicitação é feita, e a liberação dos recursos é processada. Portanto, não existe nenhuma sorte de contingenciamento nas obras do PAC e, em particular, nas obras da transposição. 

Nós até estamos sendo estimulados e apoiados pela Ministra Miriam Belchior a vencer as dificuldades que nos surgem, em se tratando das negociações contratuais, da celebração dos aditivos supressivos, do lançamento de novos editais, para que, de fato, inauguremos no próximo semestre um movimento mais intenso não só de obras, mas também de liberação dos recursos para que, na realização de desembolsos do PAC, a transposição possa ganhar destaque, como deve merecer, por ser a mais importante obra do Programa de Aceleração do Crescimento. 


O Deputado Raimundo Gomes de Matos também indaga se não seria o caso de o Exército ser convocado para novos trechos. Nós convocamos o Exército, mas o Exército já está compromissado com frentes de serviços tanto em rodovias federais, quanto em intervenções no setor aeroportuário. Assim, não foi possível a presença do Exército para novos trechos. Esse trecho do lote 5, que acabamos de licitar, nós o negociamos com o Exército no fim do ano passado, para ver se ele realizava, porque se trata de barragens — são 7 barragens em série entre as cidades de Jati e Mauriti, no Ceará. Não foi possível ao Exército assumir novos serviços porque ele não dispunha de equipamentos. 


Finalmente, Sr. Presidente, Deputado Edmar Arruda, eu quero concordar com V.Exa. e dizer que foi um privilégio ter participado desta sessão na Comissão de Fiscalização da Câmara dos Deputados. Foi um privilégio poder ouvir as preocupações, as inquietações, as críticas e, sobretudo, as sugestões dos Srs. Parlamentares, para que aprimoremos e aperfeiçoemos nossa rotina de trabalho, o nosso planejamento, e, assim, vejamos essa obra chegar à sua conclusão e ela poder servir, como vai servir.

Hoje, repito, como disse na minha fala inicial, que não existem mais questionamentos quanto à viabilidade e ao objetivo dessa obra. Eu diria que, se no início dela houve alguns questionamentos, a obra sofreu um intenso debate e foi alvo de grande polêmica, hoje, no Nordeste brasileiro, existe a unanimidade de que essa é uma obra que já chega tarde — deveria ter sido implantada há mais tempo. Essa obra, certamente, vai despertar a consciência da sociedade nordestina para que nós possamos replicá-la em muitas outras áreas do Nordeste brasileiro que sofrem com restrição de oferta de água. 


Portanto, agradeço a maneira carinhosa e respeitosa como fomos distinguidos. Lembro que saio daqui cada vez mais crente no papel de fiscalização e de contribuição que o Congresso Nacional oferece às políticas públicas do Governo Federal. 


Muito obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Edmar Arruda) - Gostaria de avisar que, se houver algum membro da Comissão Especial sobre a Lei de Responsabilidade Educacional, que era para acontecer neste plenário, por termos atrasado um pouco, está acontecendo no Plenário 7. Fica o aviso de que a Comissão Especial sobre a Lei de Responsabilidade Educacional funcionará no Plenário 7.


Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, agradeço mais uma vez o Ministro a presença e comunico que amanhã, quarta-feira, está convocada reunião ordinária deliberativa, para as 9 horas, no Plenário 9, estando a pauta disponível no sítio eletrônico da Comissão. 


Está encerrada a reunião. 
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